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Resumo: 
 
A utilização de serviços de saúde tem implicações importantes para o estado de saúde das 
populações. As políticas de imigração adoptadas nos países de destino têm influência no 
estado de saúde das comunidades imigrantes. Políticas que limitam o acesso de imigrantes aos 
cuidados de saúde aumentarão a vulnerabilidade e os riscos na saúde. Apesar da imigração 
promover uma série de rupturas na vida do sujeito, migrar, por si só, não pode ser 
considerado como factor de risco no âmbito da saúde e da saúde mental. O peso dos 
determinantes socioeconómicos tem ganho relevância no estudo das migrações, estado de 
saúde geral e mental. Isto porque, em geral, os imigrantes estão em situação mais precária 
do que a população autóctone. O estatuto socioeconómico baixo, as condições precárias de 
habitação e de trabalho, a falta de suporte social e a irregularidade jurídica são indicadores de 
risco acrescido para a saúde mental. Neste sentido é um desafio de monta os governos 
estabelecerem medidas sustentadas e, simultaneamente, integradoras dos imigrantes. Em 
Portugal, considera-se que há escassez de estudos relacionados com a área das migrações e da 
saúde. 
 
Este é um estudo exploratório, descritivo e transversal. A finalidade foi a de identificar o 
estado de saúde, saúde mental e qualidade de vida da comunidade brasileira residente em 
Lisboa e o seu acesso aos serviços de saúde. Este estudo teve como principais objectivos a 
caracterização sociodemográfica, a identificação de variáveis inerentes ao processo migratório, 
a identificação da auto-apreciação do estado de saúde, a caracterização do acesso aos cuidados 
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de saúde, a identificação do grupo em provável sofrimento psicológico, a comparação entre os 
resultados dos imigrantes juridicamente regulares e irregulares e a comparação entre a 
população imigrante e a população portuguesa. Inicialmente, foi prevista a utilização da 
técnica de amostragem de propagação geométrica ou snowball, pois a amostra tornar-se-ia 
maior à medida que os próprios inquiridos identificassem outros potenciais participantes. Ao 
longo do estudo, a metodologia inicial mostrou-se insuficiente para estabelecer uma amostra 
mais representativa dos imigrantes juridicamente irregulares. Para este feito, foi utilizada a 
metodologia de amostragem por conveniência e o local escolhido para a recolha da amostra 
foi o Consulado do Brasil em Lisboa. O instrumento de recolha de dados empregue baseou-se 
no questionário utilizado no 4º Inquérito Nacional de Saúde. O MHI-5 (Mental Health Index 5) é 
um instrumento de saúde mental e é parte integrante do inquérito, sendo recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde. Consta de cinco itens relativos à saúde mental e os resultados 
são classificados através de um indicador que mede a existência de provável sofrimento 
psicológico. Foram incluídos no estudo 213 brasileiros. De seguida, procedeu-se ao 
tratamento estatístico dos dados. 
 
A população inquirida é jovem, a maior parte tem entre 18 e 44 anos. As mulheres 
representam mais de metade da amostra. A taxa de actividade é elevada e a taxa de 
desemprego é similar à nacional. A inserção laboral prioritária é nos segmentos pouco 
qualificados ou de semi-qualificação. Aproximadamente um terço dos inquiridos afirmou ser 
beneficiário do Sistema Nacional de Saúde. A auto-apreciação do estado de saúde é 
classificada como bastante positiva, assim como a qualidade de vida. O provável sofrimento 
psicológico, definido no MHI-5 pelo ponto de corte no score ≤ 52, atinge 23,3% dos 
participantes. Os homens apresentam melhores resultados do que as mulheres. Além disso, 
para os valores mais baixos no MHI-5 foram encontradas relações com as longas jornadas de 
trabalho e o diagnóstico de doença crónica. O presente estudo apresenta limitações em relação 
à dimensão da amostra e à provável existência de enviesamento pela ausência de 
aleatorização.  
 
Apesar da legislação portuguesa garantir o acesso aos serviços de saúde e garantir a equidade 
no caso dos imigrantes que fazem descontos para a Segurança Social, apenas um terço referiu 
ser beneficiário do Sistema Nacional de Saúde. Este dado pode ser justificado por factores 
como o incumprimento da lei por alguns serviços e, também, pela falta de conhecimento da 
legislação e da forma de funcionamento do Serviço Nacional de Saúde por parte dos 
imigrantes. O facto das mulheres representarem o maior grupo em provável sofrimento 
psicológico é consistente com a literatura. As hipóteses levantadas para explicar este 
resultado podem ser agrupadas em: artefactos metodológicos, causalidade biológica e 
determinação social. Em relação ao instrumento, é possível que o MHI-5 se comporte de 
forma diferente no que diz respeito ao género. 

 


